
12º Painel: Desafios do contencioso
administrativo do IBS e da CBS

(O princípio da consunção em matéria
tributária e sua aplicação antes e depois da
reforma tributária, Normas gerais em matéria
de penalidade/tema 863 STF, Sistema de
precedentes – sua realidade atual e sua
adoção diante da reforma tributária).



Sistema de precedentes – sua realidade
atual e sua adoção diante da reforma
tributária.
Lana Borges



"direito bom é direito velho..." 





Complexidade normativa tributária?
Desde 1988 existem 460 mil normativos… 

37 normas por dia útil no Brasil foram publicadas. 



CONGESTIONAMENTO
DO PODER JUDICIÁRIO

A TAXA DE CONGESTIONAMENTO MEDE A EFETIVIDADE DO TRIBUNAL EM
UM PERÍODO, LEVANDO-SE EM CONTA O TOTAL DE CASOS NOVOS QUE
INGRESSARAM, OS CASOS BAIXADOS E O ESTOQUE PENDENTE AO FINAL
DO PERÍODO ANTERIOR AO PERÍODO BASE.

DESCRIÇÃO:

30 de abril de 2025



EFs + Direito Tributário





3,1 milhões



Tabela 17 - Ações judiciais de natureza tributária no STF

Tabela 18 - Ações judiciais de natureza tributária no STJ

29 - PIS/COFINS 10

6 - PIS/COFINS 2

R$ 716,6 bi ------------ R$ 13,3 bi

Lei nº 15.080, de 30 de dezembro de 2024 - Anexo V

5.1.1.3 Demandas Judiciais Contra a União de Natureza Tributária 

STF ------------------------ STJ





O CONTENCIOSO TRIBUTÁRIO É UM PROBLEMA SOCIAL

São necessários mecanismos, ferramentas de
transformação da realidade =

 
Políticas Públicas.

Sistema de precedentes – sua realidade atual e
sua adoção diante da reforma tributária.



Sistema de precedentes – sua realidade atual e
sua adoção diante da reforma tributária.

Proximidade entre o direito tributário e 
o direito processual constitucional. 



Ainda há um problema a mais no direito tributário: 
a natureza jurídica das discussões. 

O que é de natureza constitucional?

O próprio sistema processual demanda que os jurisdicionados
interponham RESP e RE concomitantes. 

Sistema de precedentes – sua realidade atual e
sua adoção diante da reforma tributária.



Sistema de precedentes – sua realidade atual
e sua adoção diante da reforma tributária.

Zona de penumbra entre as competências do STJ e do STF. 

Essa é uma questão clara?



Jurisdição: tem a função de ressignificar a linguagem legislativa.

 
Pfocesso de densificação das falas legislativas. 



Redução de instabilidades para buscar segurança jurídica. 
Porque a certeza “absoluta” não será alcançada. 

O Direito Tibutário é vivo!



A quem interessa a insegurança jurídica?



Repercussões do Tema 69...

um exemplo....

algumas repercussões 
na gestão processual...



Na DIREÇÃO OPOSTA do Tema 69 - JULGAMENTOS
  

1) Taxa de cartão de crédito no PIS COFINS – STF - TEMA 1024 – RE 1049811
 <É constitucional a inclusão dos valores retidos pelas administradoras de cartões

na base de cálculo das contribuições ao PIS e à Cofins devidas por empresa que
recebe pagamentos por meio de cartões de crédito e débito=.

 
 

2) ICMS na CPRB – STF – 1048 - STJ – 994 (alterou o seu entendimento) 
<É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e

Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita
Bruta - CPRB=.

 



2) ICMS na CPRB – STF – 1048 - STJ – 994 (alterou o seu entendimento)
 

É constitucional a inclusão do Imposto Sobre Circulação de Mercadorias e Serviços - ICMS na base de cálculo da Contribuição
Previdenciária sobre a Receita Bruta - CPRB.

 
 

RECURSO REPETITIVO
28/06/2022 07:35

Primeira Seção altera tese repetitiva para permitir inclusão do ICMS na base de cálculo da CPRB
 Em juízo de retratação, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ) alterou a tese fixada no Tema 994 dos recursos

repetitivos, que passou a vigorar com a seguinte redação: "é constitucional a inclusão do Imposto sobre Circulação de Mercadorias
e Serviços (ICMS) na base de cálculo da Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB)".

Segundo a relatora, ministra Regina Helena Costa, no julgamento do repetitivo, em 2019, foi afastada a incorporação do montante
do imposto estadual na base de cálculo da CPRB, pois "se entendeu ausente a materialidade da hipótese de incidência, vale dizer,

a receita bruta".
Contudo, a ministra destacou que, em 2021, o Supremo Tribunal Federal (STF), ao julgar o Tema 1.048 da repercussão geral, fixou

tese vinculante em sentido contrário, para permitir essa incorporação. Desde então, esse entendimento também passou a ser
adotado pelas turmas de direito público do STJ.

 
STJ foi com o STF em 2019 e em 2021 o STF se contraria e contraria o STJ



Inclusão de PIS/COFINS na base de cálculo da CPRB 
(Tema 1186 RG - RE 1341464)

Julgamento Virtual: Mérito lista ALM - Agendado para: 23/05/2025 a 30/05/2025 
TESE FILHOTE DO TEMA 69 

 
Inclusão de PIS/COFINS na base de cálculo do PIS/COFINS 

(TEMA 1067 RG – RE 1233096 )
 TESE FILHOTE DO TEMA 69

  
Inclusão do ISS na base de cálculo do PIS/COFINS 

(TEMA 118 RG - RE 592616) - Acórdão de RG - Publicado em: 24/10/2008
 TESE FILHOTE DO TEMA 69

novos episódios...





O que se espera da RTC...

Justiça Tributária
Simplificação

Proteção ao Pacto Federativo

Cooperações



Emenda Constitucional 132/2023

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)
§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os
princípios 

da SIMPLICIDADE,
da TRANSPARÊNCIA, 
da COOPERAÇÃO, 
da DEFESA DO MEIO AMBIENTE e

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os
Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

da JUSTIÇA TRIBUTÁRIA







Muito obrigada!
Lana Borges






